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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.479.318 - SP (2019/0091555-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : MARIA ELENA LOPES PEDROSO 
ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO DE ANDRADE ASSIS  - SP100580 
EMBARGADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : MARIA RITA SOBRAL GUZZO  - SP142246 
   PAULO CESAR GUZZO E OUTRO(S) - SP192487 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de embargos de divergência interpostos por MARIA ELENA 
LOPES PEDROSO contra acórdão da Quarta Turma, relatado pelo Ministro Raul Araújo, 
assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. INCIDÊNCIA DO CPC DE 

2015. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1 . A Corte Especial, ao interpretar os arts. 932, parágrafo 

único, e 1.003, § 6o, do CPC de 2015, bem assim os princípios 

consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou orientação 

de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso", de maneira que fica 

inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento 

posterior para demonstrar sua tempestividade (Aglnt no AREsp 

957.82l/MS, Rei. Ministro RAUL ARAÚJO, Rei. p/ acórdão 

Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 

20/11/2017, DJe de 19/12/2017).

2 . Agravo interno a que se nega provimento (e-STJ fl. 906).

Alega a embargante a ocorrência de dissídio jurisprudencial quanto à 
possibilidade de comprovação da suspensão do prazo para interposição do recurso especial, 
em sede de agravo.

Para tanto, indica como paradigma voto proferido no AgRg no ARESP n. 
137.141/SE, da Quarta Turma, relatado pelo Ministro Antônio Carlos Ferreira. 

Por ocasião da decisão de e-STJ fl. 935, os autos foram redistribuídos, tendo 
em vista que o aresto representativo da divergência foi proferido pela Corte Especial.  

É o relato do necessário.  

DECIDO. 
O presente recurso não reúne condições para o avanço no mérito.
É que os embargos de divergência ostentam característica de recurso de 

fundamentação vinculada, a teor do que dispõem os arts. 1.043 e 1.044 do CPC, os quais 
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exigem, como pressuposto indispensável, a demonstração de dissídio jurisprudencial entre os 
órgãos fracionários. 

Tem, portanto, por finalidade precípua, dirimir divergência decorrente da 
interpretação da legislação federal existente entre julgados proferidos nesta Corte Superior, 
não servindo para nova discussão acerca da utilização ou não de regra técnica de 
admissibilidade ou conhecimento do recurso especial, ocorrida no caso concreto e 
devidamente chancelada pelo respectivo órgão fracionário.

A respeito do tema, colaciono estes precedentes da Corte Especial:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. DEMISSÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 

158 DA SÚMULA DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

CONTRA ACÓRDÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RECURSO QUE NÃO 

ADENTROU O MÉRITO.

[...]

VIII - Saliente-se que os embargos de divergência tem por 

finalidade uniformizar a jurisprudência do próprio Superior 

Tribunal de Justiça, quando se verificarem idênticas situações 

fáticas nos julgados, mas tenha se dado diferente interpretação 

na legislação aplicável ao caso, não se prestando para avaliar 

possível justiça ou injustiça do decisum ou corrigir regra técnica 

de conhecimento.

IX - Agravo interno improvido.

(AgInt nos EREsp 1575037/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/02/2018, DJe 

28/02/2018)

Esta a razão pela qual, segundo a jurisprudência desta Corte Especial, é 
requisito indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de divergência, de 
uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas indicados:

(a) a juntada de certidões;
(b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados;
(c) a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles 

se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e
(d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, 

com a indicação da respectiva fonte na Internet.
Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ART.11, XIII, DO RISTJ. 

COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL QUE NÃO ATINGE 

CONFRONTO DE JULGADOS PROVENIENTES DE TURMAS 

INTEGRANTES DA MESMA SEÇÃO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE 

MERITÓRIA DO APELO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

315/STJ, QUE PERMANECE VIGENTE. DESCUMPRIMENTO 
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DOS REQUISITOS PARA DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

ARTIGOS 1.043, § 3º, DO CPC/2015, E 266, § 4º, DO RISTJ.

[...] 

VI - "Segundo a jurisprudência desta Corte Especial - 

interpretando o § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e no art. 266, § 

4º, do Regimento Interno desta Corte Superior - é pressuposto 

indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 

divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na 

petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes 

providências, quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de 

certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 

apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou 

credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em 

mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 

rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva 

fonte na Internet." (AgInt nos EDcl nos EAREsp 1121421/RS, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 

27/08/2019, DJe 02/09/2019).

VII - A mera transcrição da ementa do paradigma, com indicação 

de tê-lo extraído de endereço eletrônico, não supre a exigência 

supra descrita.

VIII - O mero desprovimento do agravo interno em notação 

unânime não impõe obrigatoriamente a imposição de multa do 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, havendo 

necessidade da configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso que autoriza sua aplicação, o que 

inocorreu in casu.

IX - Agravo desprovido.

(AgInt nos EDv nos EAREsp 1362179/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

12/11/2019, DJe 20/11/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO. DESATENDIMENTO DOS 

REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO 

DISSENSO PRETORIANO. DIÁRIO OFICIAL NÃO É 

REPOSITÓRIO OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VEDAÇÃO DE 

ABERTURA DE PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 

SUBSTANCIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVO 

CPC. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 6/STJ. RECURSO 

DESPROVIDO.

[...]

4. A jurisprudência do STJ, amparada no art 1.043, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, entende que 

o recorrente, para comprovar a existência de dissídio em 

Embargos de Divergência, deve proceder às seguintes 

providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias 

do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c) 
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citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual 

eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) 

reprodução de julgado disponível na rede mundial de 

computadores com a indicação da respectiva fonte.

5. Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no 

momento da interposição do recurso, limitou-se a citar o número 

do acórdão paradigma e a transcrever a ementa e trechos do voto 

condutor do aresto paradigma, deixando de cumprir com regra 

técnica do presente recurso, o que constitui vício substancial 

insanável.

6. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não 

supre as exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 

266, § 4º, do Regimento Interno do STJ, porque o Diário da 

Justiça, em sua forma eletrônica ou física, não é repositório 

oficial de jurisprudência - previsto no § 3º do art. 255 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça -, 

consubstanciando somente órgão de divulgação, na forma do art. 

128, I, do referido instrumento normativo. (AgInt nos EAg 

1.315.565/BA, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 

Seção, DJe 17/4/2018).

7. Agregue-se que a ausência de demonstração da divergência 

alegada no recurso uniformizador constitui claramente vício 

substancial resultante da não observância do rigor técnico 

exigido na interposição do presente recurso, apresentando-se, 

pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 do 

CPC/2015 para complementação da fundamentação, possível 

apenas em relação a vício estritamente formal, nos termos do 

Enunciado Administrativo 6/STJ. A propósito: AgInt nos EAREsp 

419.397/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 

de 14/6/2019; AgInt nos EREsp 1.490.726/SC, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe de 2/4/2019.

8. Agravo Interno não provido.

(AgRg nos EDv nos EREsp 1743945/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/11/2019, DJe 

20/11/2019)

Na hipótese em exame, a embargante limitou-se, na petição dos embargos de 
divergência, a transcrever a ementa e trechos da fundamentação do acórdão apontado como 
paradigma, sequer juntando cópia do inteiro teor do referido julgado. 

Restam, portanto, desatendidas as exigências dos arts. 1.043 e 1.044 do 
CPC e dos arts. 266 a 267, do RISTJ, para a configuração da suposta divergência 
pretoriana. 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 266-C do Regimento Interno do 
STJ, INDEFIRO LIMINARMENTE OS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

Publique-se.

Intimem-se.   
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Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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